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Assunto: Regimes Aduaneiros 

REPETRO. REMESSA AO EXTERIOR. MANUTENÇÃO OU 
REPARO. 

É possível a remessa ao exterior para manutenção ou reparo, nos termos do 
disposto nos artigos 40 e 68 da Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 
de dezembro de 2013, de bens amparados pelo Regime aduaneiro especial 
de exportação e importação de bens destinados às atividades de pesquisa e 
de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro), disciplinado 
pela Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 4 de dezembro de 2013. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - 
Regulamento Aduaneiro; Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 de 
dezembro de 2015; Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 4 de dezembro 
de 2013.  

                                                                                   (e-processo 12448.730551/2012-73) 

 

Relatório 

1.  A empresa acima identificada formula consulta a fim de saber se é aplicável o 
disposto no art. 14 da Instrução Normativa SRF nº 285, de 14 de janeiro de 2003, ou seja, o 
envio ao exterior para fins de reparo de embarcação submetida ao Regime aduaneiro especial 
de exportação e importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas 
de petróleo e de gás natural (Repetro).  

2.   Informa que, ao buscar informações, foi informada de que tal dispositivo não 
seria aplicável, uma vez que o Repetro é “concedido” pela Instrução Normativa RFB nº 844, de 
9 de maio de 2008, e que não há disposição nesta norma idêntica à existente na Instrução 
Normativa SRF nº 285, de 2003 ou a indicação de que “aplicam-se ao regime, no que couber, 
as normas previstas para o regime de admissão temporária”. 

3.   Entende a consulente que a Instrução Normativa SRF nº 285, de 2003, que 
dispõe sobre a aplicação do regime aduaneiro especial de admissão temporária, se aplica a todo 
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e qualquer bem submetido ao regime, independentemente de também ser regido pelas normas 
do Repetro. 

4.   Este é o breve relatório. 

Fundamentos 

5. Cumpre observar, preliminarmente, que a referida Instrução Normativa SRF nº 
285, de 2003, foi revogada pela Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 21 de maio de 2013, a 
qual, posteriormente, foi revogada pela Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 de dezembro 
de 2015, que atualmente dispõe sobre a aplicação dos regimes aduaneiros especiais de 
admissão temporária e de exportação temporária. De igual modo, a Instrução Normativa RFB 
nº 844, de 2008, foi revogada pela Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 4 de dezembro de 
2013, atual norma que disciplina o regime de Repetro. 

6.   O Repetro foi instituído originalmente pelo Decreto no 3.161, de 2 de setembro 
de 1999, e atualmente encontra-se regulado pelo Decreto no 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - 
Regulamento Aduaneiro, conforme os termos seguintes. 

CAPÍTULO XI 

DO REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO E DE 
IMPORTAÇÃO DE BENS DESTINADOS ÀS ATIVIDADES DE  
PESQUISA E DE LAVRA DAS JAZIDAS DE PETRÓLEO E DE GÁS NATURAL 
- REPETRO  

Art. 458. O regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens 
destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás 
natural - REPETRO, previstas na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, é o que 
permite, conforme o caso, a aplicação dos seguintes tratamentos aduaneiros 
(Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 93, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 
2.472, de 1988, art. 3º): 

I - exportação, sem que tenha ocorrido sua saída do território aduaneiro e 
posterior aplicação do regime de admissão temporária, no caso de bens a que se 
referem os §§ 1o e 2o, de fabricação nacional, vendido a pessoa sediada no 
exterior; 

II - exportação, sem que tenha ocorrido sua saída do território aduaneiro, de 
partes e peças de reposição destinadas aos bens referidos nos §§ 1o e 2o, já 
admitidos no regime aduaneiro especial de admissão temporária; e 

III - importação, sob o regime de drawback, na modalidade de suspensão, de 
matérias-primas, produtos semi-elaborados ou acabados e de partes ou peças, 
utilizados na fabricação dos bens referidos nos §§ 1o e 2o, e posterior 
comprovação do adimplemento das obrigações decorrentes da aplicação desse 
regime mediante a exportação referida nos incisos I ou II.  

§ 1o Os bens de que trata o caput são os constantes de relação elaborada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
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§ 2o O regime poderá ser aplicado, ainda, às máquinas e aos equipamentos 
sobressalentes, às ferramentas e aos aparelhos e a outras partes e peças 
destinados a garantir a operacionalidade dos bens referidos no § 1o.  

§ 3o Quando se tratar de bem referido nos §§ 1o e 2o, procedente do exterior, será 
aplicado, também, o regime de admissão temporária.  

§ 4o As partes e peças de reposição referidas no inciso II e os bens referidos no § 
2o serão admitidos no regime de admissão temporária, pelo mesmo prazo 
concedido aos bens a que se destinem.  

§ 5o Os bens referidos no § 2o, quando forem utilizados para garantir a 
operacionalidade de mais de um dos bens a que se refere o § 1o, terão o prazo de 
permanência fixado nos termos estabelecidos em ato normativo da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  

§ 6º O regime também se aplica às atividades de pesquisa e lavra de que trata a 
Lei nº 12.276, de 2010, e às atividades de exploração, avaliação, 
desenvolvimento e produção de que trata a Lei nº 12.351, de 2010 (Lei nº 
12.276, de 2010, art. 6º; e Lei nº 12.351, de 2010, art. 61). (Incluído pelo Decreto 
nº 8.010, de 2013) 

§ 7º O regime de admissão temporária poderá ser aplicado aos bens referidos no 
§ 1º ainda que o local de destino não esteja definido, desde que: (Incluído pelo 
Decreto nº 8.010, de 2013) 

I - permaneçam sem uso até seu efetivo emprego nas atividades de pesquisa e 
de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural; e (Incluído pelo Decreto nº 
8.010, de 2013) 

II - sejam importados pelas pessoas jurídicas a que se referem os incisos I, I-A e 
I-B do § 1º do art. 461-A.” (NR) (Incluído pelo Decreto nº 8.010, de 2013)  

Art. 459. Os tratamentos aduaneiros a que se refere o art. 458 serão aplicados 
mediante o atendimento dos seguintes requisitos: 

I - no caso dos seus incisos I e II, os bens deverão ser produzidos no País e 
adquiridos por pessoa sediada no exterior, contra pagamento em moeda nacional 
ou estrangeira de livre conversibilidade, mediante cláusula de entrega, sob 
controle aduaneiro, no território aduaneiro; e (Redação dada pelo Decreto nº 
8.010, de 2013) 

II - na hipótese do seu § 3o, os bens deverão ser de propriedade de pessoa 
sediada no exterior, e importados sem cobertura cambial pelo contratante dos 
serviços de pesquisa e produção de petróleo e de gás natural, ou por terceiro 
subcontratado.  

§ 1o A aquisição dos bens de que trata o inciso I do caput deverá ser realizada 
diretamente do respectivo fabricante ou das empresas comerciais exportadoras a 
que se refere o art. 229.  

§ 2o Na hipótese dos incisos I e II do art. 458, os benefícios fiscais concedidos 
por lei para incentivo às exportações ficam assegurados ao fabricante nacional, 
após: 

I - a conclusão da operação de compra dos produtos de sua fabricação, pela 
empresa comercial exportadora, na forma do art. 228; ou 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 44 Cosit
Fls. 4

 

 
 

4

II - o desembaraço aduaneiro de exportação, no caso de venda direta a pessoa 
sediada no exterior.  

§ 3o A responsabilidade tributária atribuída a empresa comercial exportadora, 
relativamente a compras efetuadas de produtor nacional, nos termos do art. 231, 
será resolvida com a conclusão do despacho aduaneiro de exportação, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

Art. 460. Para fins de aplicação do disposto neste Capítulo, o regime de 
admissão temporária será concedido observando-se o disposto no inciso I do art. 
376 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 79, parágrafo único, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.189-49, de 2001, art. 13).  

Art. 461. Aplica-se ao regime, no que couber, o disposto no art. 233, bem como 
as normas previstas para os regimes de admissão temporária e de drawback.  

Art. 461-A. O REPETRO será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica 
habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pelo Decreto nº 
7.296, de 2010). 

§ 1o Poderá ser habilitada ao REPETRO a pessoa jurídica: (Incluído pelo 
Decreto nº 7.296, de 2010). 

I - detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 458; 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013) 

I-A - detentora de cessão, nos termos da Lei nº 12.276, de 2010; (Incluído pelo 
Decreto nº 8.010, de 2013) 

I-B - contratada sob o regime de partilha de produção, nos termos da Lei nº 
12.351, de 2010; e (Incluído pelo Decreto nº 8.010, de 2013) 

II - contratada pela pessoa jurídica referida nos incisos I, I-A ou I-B, em 
afretamento por tempo ou para a prestação de serviços destinados à execução 
das atividades objeto da concessão ou autorização, ou por suas subcontratadas. 

(Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013) 

§ 2o A pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1o, ou sua 
subcontratada, também poderá ser habilitada ao REPETRO para promover a 
importação de bens objeto de contrato de afretamento, em que seja parte ou não, 
firmado entre pessoa jurídica sediada no exterior e a detentora de concessão ou 
autorização, desde que a importação dos bens esteja prevista no contrato de 
prestação de serviço ou de afretamento por tempo. (Incluído pelo Decreto nº 
7.296, de 2010). 

§ 3o Quando a pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1o não for 
sediada no País, poderá ser habilitada ao REPETRO a empresa com sede no 
País por ela designada para promover a importação dos bens, observado o 
disposto na legislação específica. (Incluído pelo Decreto nº 7.296, de 2010). 

§ 4o A pessoa jurídica designada, nos termos do § 3o, deverá constar do contrato 
de prestação de serviço ou de afretamento por tempo. (Incluído pelo Decreto nº 
7.296, de 2010). 

§ 5o A habilitação de pessoa jurídica para a prestação de serviço relacionado à 
operação de embarcação de apoio marítimo ficará condicionada à comprovação 
de que está qualificada pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - 
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ANTAQ como empresa brasileira de navegação. (Incluído pelo Decreto nº 7.296, 
de 2010). 

§ 6o Não será objeto do processo de habilitação ao REPETRO a análise das 
condições regulatórias para autorização de afretamento de embarcações de 
apoio marítimo, cuja competência é da ANTAQ, nos termos da legislação 
específica. (Incluído pelo Decreto nº 7.296, de 2010). 

§ 7º A habilitação será outorgada pelo prazo de duração do contrato de 
concessão, autorização, cessão, partilha de produção ou relacionado à prestação 
de serviços, conforme o caso, prorrogável na mesma medida do contrato. 

(Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013) 

§ 8o A comprovação do atendimento de exigências relativas à importação e à 
exportação de bens, a cargo de outros órgãos ou entidades da administração 
pública, quando for o caso, somente será solicitada por ocasião da utilização dos 
tratamentos aduaneiros referidos nos incisos I a III do caput e no § 3o, todos do 
art. 458. (Incluído pelo Decreto nº 7.296, de 2010). 

Art. 462. A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá, no âmbito de sua 
competência, editar atos normativos para a implementação do disposto neste 
Capítulo.  

7.  Observe-se que, em conformidade com as disposições do art. 462 do Decreto no 
6.759, de 2009, encontra-se vigente a Instrução Normativa RFB no 1.415, de 2013, que dispõe 
sobre a habilitação e a aplicação desse regime aduaneiro. 

8.   Do teor das normas citadas, pode-se concluir que o Repetro é um regime 
aduaneiro especial aplicado às operações de exportação e importação de bens destinados às 
atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural, com suspensão total do 
pagamento dos tributos incidentes, criado com o intuito de estimular o desenvolvimento dessas 
atividades. 

9.   O que não se pode esquecer é que esse regime é uma das modalidades do regime 
especial de admissão temporária, disciplinado atualmente pela Instrução Normativa RFB nº 
1.600, de 2015, que assim dispõe: 

Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 2015 

Art. 1º Os regimes aduaneiros especiais de admissão temporária com suspensão 
total do pagamento de tributos, de admissão temporária para utilização 
econômica, de admissão temporária para aperfeiçoamento ativo, de exportação 
temporária e de exportação temporária para aperfeiçoamento passivo serão 
aplicados na forma e nas condições estabelecidas nesta Instrução Normativa. 

TÍTULO I 

DA ADMISSÃO TEMPORÁRIA 

CAPÍTULO I 
DA ADMISSÃO TEMPORÁRIA COM SUSPENSÃO TOTAL DO 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS 

Seção I 
Do Conceito 
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Art. 2º O regime aduaneiro especial de admissão temporária com suspensão total 
do pagamento de tributos é o que permite a importação de bens que devam 
permanecer no País durante prazo fixado, com suspensão total do pagamento dos 
seguintes tributos incidentes na importação: 

I - imposto de importação (II); 

II - imposto sobre produtos industrializados (IPI); 

III - contribuição para os programas de integração social e de formação do 
patrimônio do servidor público incidente na importação de produtos estrangeiros 
ou serviços (PIS/Pasep-Importação); 

IV - contribuição social para o financiamento da seguridade social devida pelo 
importador de bens estrangeiros ou serviços do exterior (Cofins-Importação); 

V - contribuição de intervenção no domínio econômico combustíveis (Cide-
Combustíveis); e 

VI – adicional ao frete para renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 

(...) 

Seção VIII 
Das Situações Especiais na Aplicação do Regime 

Art. 39. Os bens admitidos no regime, ou suas partes e peças, poderão ser 
submetidos a manutenção ou reparo no País, sem alteração do enquadramento e 
sem suspensão ou interrupção da contagem do prazo de vigência. 

Parágrafo único. Serão consideradas automaticamente em admissão temporária 
as partes e peças nacionais ou nacionalizadas, desembaraçadas para 
exportação, e incorporadas a um bem em admissão temporária em virtude de 
operações de manutenção ou reparo. 

Art. 40. Os bens admitidos no regime, ou suas partes e peças, poderão ser 
remetidos ao exterior, sem suspensão ou interrupção da contagem do prazo de 
vigência, para manutenção, reparo, testes ou demonstração. 

(...) 

Capítulo II 
DA ADMISSÃO TEMPORÁRIA PARA UTILIZAÇÃO ECONÔMICA 

Art. 56. O regime aduaneiro especial de admissão temporária para utilização 
econômica é o que permite a importação de bens destinados à prestação de 
serviços a terceiros ou à produção de outros bens destinados à venda, por prazo 
fixado, com pagamento dos tributos federais incidentes na importação, 
proporcionalmente a seu tempo de permanência no território aduaneiro. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também aos bens destinados a servir de 
modelo industrial, sob a forma de moldes, matrizes ou chapas e às ferramentas 
industriais. 

§ 2º A proporcionalidade a que se refere o caput será obtida pela aplicação do 
percentual de 1% (um por cento) sobre o montante dos tributos originalmente 
devidos, por cada mês ou fração contidos no período de vigência do regime. 
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§ 3º Fica suspenso o pagamento da diferença entre o total dos tributos que 
incidiriam no regime comum de importação dos bens e os valores pagos 
conforme o disposto no caput. 

§ 4º O pagamento proporcional previsto no caput não se aplica aos seguintes 
bens, que serão submetidos ao regime de admissão temporária para utilização 
econômica com suspensão total do pagamento dos tributos incidentes na 
importação: 

I - para serem utilizados em projetos específicos decorrentes de acordos 
internacionais firmados pelo Brasil; 

II - até 31 de dezembro de 2020, quando: 

a) destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de 
gás natural, nos termos da norma específica que disciplina o regime aduaneiro 
especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de 
pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro); ou 

b) tratar-se de máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos e ferramentas, 
inclusive sobressalentes, destinados às atividades de transporte, movimentação, 
transferência, armazenamento ou regaseificação de gás natural liquefeito; e 

(...) 

Seção VI 

Das Situações Especiais na Aplicação do Regime 

Art. 67. Os bens admitidos no regime, ou suas partes e peças, poderão ser 
submetidos a manutenção, reparo, teste, demonstração ou exposição no País, 
sem alteração do enquadramento e sem suspensão ou interrupção da contagem 
do prazo de vigência. 

Art. 68. Os bens admitidos no regime, ou suas partes e peças, poderão ser 
remetidos ao exterior sem suspensão ou interrupção da contagem do prazo de 
vigência, para: 

I - manutenção, reparo, testes ou demonstração; ou 

II - prestação de serviços. 

§ 1º A movimentação nos termos deste artigo não gera direito à restituição dos 
tributos que tenham sido pagos proporcionalmente por ocasião da concessão ou 
prorrogação do prazo de vigência do regime de admissão temporária para 
utilização econômica. 

§ 2º No caso de aeronaves, poderá ser autorizada movimentação para o exterior, 
mediante apresentação à unidade da RFB de despacho aduaneiro de cópia da 
General Declaration. 

§ 3º Para fins de aplicação do disposto neste artigo, deverão ser observados os 
demais procedimentos estabelecidos no art. 40. 

10.   Nota-se, portanto, que o Repetro é uma “exceção” dentro do regime aduaneiro 
especial de admissão temporária para utilização econômica, ou seja, em relação aos bens 
destinados à prestação de serviços ou à produção de outros bens, cabe o pagamento 
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proporcional de tributos incidentes sobre a importação, em relação direta à vigência do regime 
suspensivo. No caso dos bens submetidos ao Repetro, ainda que sejam esses bens também 
utilizados com fins econômicos, não ocorre o pagamento proporcional de tributos, porque essa 
modalidade do regime configura uma importante ferramenta para a indústria de petróleo, 
viabilizando os investimentos na atividade petrolífera em geral.  

11.   Infere-se, portanto, que mesmo que possua normas de aplicação específicas, 
indicadas na Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 2013, isso não descaracteriza o Repetro da 
condição de um regime de admissão temporária. Repise-se, portanto, que o Repetro pode ser 
considerado como uma modalidade do regime de admissão temporária.  

12.   Note-se, por fim, que a Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 2013, que dispõe 
sobre a habilitação e aplicação do Repetro, já dispõe em seu artigo 31, in verbis: 

Art. 31. Os bens admitidos no regime de admissão temporária em Repetro, 
inclusive os referidos no inciso II do caput do art. 3º, poderão ser destinados a 
teste, reparo, manutenção, restauração, beneficiamento, montagem, renovação 
ou recondicionamento, no País ou no exterior, sem suspensão ou interrupção da 
contagem do prazo de vigência. 

§ 1º A movimentação dos bens admitidos no regime, efetuada de acordo com este 
artigo: 

I - será autorizada pela autoridade aduaneira responsável da unidade da RFB 
com jurisdição sobre o local de saída, de entrada ou onde se encontrem os bens; 
e 

II - não geram direito à restituição dos impostos que tenham sido pagos 
proporcionalmente por ocasião da concessão do regime de admissão temporária 
ou da prorrogação do prazo de sua vigência. 

§ 2º O despacho aduaneiro dos bens, na remessa ao exterior e no retorno do 
exterior, poderá ser processado com base em Declaração Simplificada de 
Exportação (DSE) e Declaração Simplificada de Importação (DSI), em 
formulário papel, de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de 
janeiro de 2006. 

§ 3º A autorização de que trata o inciso I do § 1º será caracterizada pelo 
desembaraço aduaneiro das declarações mencionadas no § 2º. 

§ 3º A autorização de que trata o inciso I do § 1º será caracterizada pelo 
desembaraço aduaneiro das declarações mencionadas no § 2º ou pela emissão de 
Nota Fiscal Eletrônica previamente à movimentação do bem dentro do território 
aduaneiro. 

(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1601, de 14 de dezembro de 
2015)  

§ 4º Caso os bens, submetidos ao procedimento previsto neste artigo, não 
retornem ao País durante a vigência do regime, seja em decorrência de decisão 
do interessado ou de caso fortuito ou força maior, a remessa realizada na forma 
do § 2º fundamentará o requerimento do beneficiário para extinção do regime 
por reexportação. 

§ 5º Nas operações de beneficiamento ou montagem, caso haja acréscimo de 
funcionalidades, de acessórios ou de partes ao bem remetido ao exterior, deverá 
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ser registrada, por ocasião do retorno ao País, DI para admissão no regime da 
parcela a ele acrescida. 

§ 6º No caso de as atividades previstas no caput serem realizadas no País, o bem 
deverá ser acompanhado do Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica 
(DANFE), sem prejuízo da atualização no sistema de controle informatizado de 
que trata o art. 7º. 

§ 7º Será permitida, ainda, a movimentação de tanques e recipientes no País 
para reabastecimento, devendo o beneficiário do regime providenciar e manter 
registro documental da movimentação, sob pena de caracterização de desvio de 
finalidade e aplicação das sanções cabíveis. (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 1601, de 14 de dezembro de 2015)  

Conclusão 

13.   Em vista de todo o exposto, soluciona-se a presente consulta de forma a 
esclarecer ao interessado que o disposto nos artigos 40 e 68 da Instrução Normativa RFB nº 
1.600, de 2015, se aplica também aos bens submetidos ao regime aduaneiro especial de 
exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e das jazidas de 
petróleo e de gás natural (Repetro), por ser este considerado uma modalidade do regime 
aduaneiro especial de admissão temporária. 

À consideração do Coordenador da Cotex 

Assinado digitalmente 
JUDIVAN IDEAO LEITE 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

         

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 

Assinado digitalmente 
FAUSTO VIEIRA COUTINHO 

                Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotex - Substituto 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 da IN 
RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao interessado. 

 

Assinado digitalmente  

CLAUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS SILVA 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenadora-Geral da Cosit - Substituta 

 


